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VISTO 

O PRESIDENTE DO JÚRI 

 

 

 

julho2021 

 

Esta prova versa os seguintes conteúdos programáticos:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA  

ESCOLA PRÁTICA DE POLÍCIA 

TORRES NOVAS 

 

CONCURSO PARA ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO 
DE AGENTES 

PROVA DE CONHECIMENTOS 

RECOMENDAÇÕES PRÉVIAS: 

 Identifique-se na folha de respostas e no enunciado da prova, apenas nos espaços indicados para o efeito, em letra de 
imprensa (n.º candidatura, local da prova, a sala, o primeiro e último nome). 

 Identifique, na folha de respostas, qual a versão da prova que está a realizar, A ou B. 

 Só é permitida a utilização de esferográficas de tinta de cor azul ou preta, que não sejam de tinta permanente. 

 O teste é constituído por 80 perguntas com respostas do tipo de escolha múltipla, cuja cotação é de 0,25 valores cada. 
Dispõe de 120 minutos (2 horas) para o realizar. 

 Deverá considerar que, para cada pergunta, há apenas uma resposta considerada certa. Selecione a melhor 
resposta, a mais completa, ou a que mais informação contenha. 

 Identifique a sua opção preenchendo, totalmente, o círculo correspondente. 

 Não são permitidas rasuras na folha de respostas, no entanto, pode usar líquido corretor para alterar a sua resposta. 
No verso da folha de respostas deve ressalvar todas as respostas em que utilizar o líquido corretor e assinar com letra 
legível. 

 A salientar: Serão consideradas respostas nulas todas as que apresentarem mais do que um círculo preenchido, na 
respetiva série de opções apresentada na folha de respostas. 

 Controle o seu tempo na elaboração da prova, pois apenas são contabilizadas as respostas constantes na respetiva 
folha de respostas. Serão ignorados o enunciado e a folha de rascunho, para efeitos de contabilização das respostas. 

 Durante a execução da prova não é permitido qualquer esclarecimento de dúvidas. 

 Se desistir, deve escrever na sua folha de respostas a frase "Declaro desistir da presente prova", assinar e escrever a 
data e número do seu documento de identificação. 

 É absolutamente interdito, sob pena de exclusão, a utilização de dicionários, livros, cadernos de apontamentos ou 
quaisquer outros dispositivos capazes de armazenar informação (ex. telemóveis, portáteis, smartwatch e outros). Qualquer 
fraude ou tentativa de fraude no decurso da prova implica a anulação da mesma e a exclusão do concurso do(s) 
candidato(s) implicado(s). É cumulativamente interdito a comunicação entre candidatos durante a aplicação da prova, seja 
por via oral ou gestual. 

 Verifique se a prova contém 18 páginas, alguma com deficiência de impressão ou em branco. 

 NÃO SE ESQUEÇA DE ASSINAR O ENUNCIADO. 

 VOLTE ESTA FOLHA APENAS QUANDO FOR DADO ORDEM PARA O EFEITO. 

BOA SORTE! 

I. Português até ao 12.º Ano; 

II. Cultura geral sobre a atualidade; 

III. Constituição da República Portuguesa; 

IV. Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

V. Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública; 

VI. Estatuto Profissional do Pessoal com Funções Policiais da PSP; 

VII. Instituições da União Europeia. 

A 
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Português 
 

Leia o texto e depois responda às questões n.º1 e n.º2. 

 

No passado, os homens tinham certezas religiosas e morais. Toda a vida individual e social estava 

organizada em redor dessas crenças sagradas. Os seus símbolos de pedra, os monumentos religiosos, 

sobreviveram aos milénios, tal como as estátuas dos deuses e os livros de inspiração divina. A grande 

mudança teve lugar com a Revolução Industrial. Então, a pouco e pouco, a banca, a bolsa, o arranha-

céus de escritórios substituíram a catedral. Paralelamente à crise do sacro, difunde-se a recusa do 

conceito de pecado e, eventualmente, do conceito de culpa. Já não existem tábuas da lei absolutas e 

imutáveis, e muitos pensam, depois de Nietzsche, que os conceitos de bem e de mal se estão a 

desvanecer, tal como a ideia de demónio e de tentação. 

Muitos pensadores laicos constatam que o pensamento progressista triunfa hoje, mas como que 

despojado de valores. Ensina a não ser fanático, a ser tolerante, racional, mas, ao fazê-lo, aceita um 

pouco de tudo, o consumismo, a superficialidade da moda, o vazio da televisão. Não consegue, 

sobretudo, fazer despontar nos indivíduos uma chama que vá além do mero bem-estar, um ideal que 

supere o horizonte de uma melhor distribuição dos rendimentos. Não cria metas, não suscita crença. 

Não sabe fornecer critérios do bem e do mal, do justo e do injusto. Desta forma, tudo se reduz à opinião 

e à conveniência pessoais. Isto é o que os filósofos, os sociólogos e os observadores críticos continuam 

a dizer do nosso mundo. E não restam dúvidas de que, em boa medida, as suas observações têm 

fundamento. Mas, em nosso entender, não tomam em consideração os valores positivos do mundo 

moderno, a sua moralidade específica. 

(…) 

Francesco Alberoni e Salvatore Veca, O Altruísmo e a Moral, 5.ª ed., Venda Nova, Bertrand, 2000, pp. 9-
13 (adaptado). 

 
1. Neste texto, os autores evidenciam a ideia de que, nas sociedades atuais,… 

A. as crenças religiosas continuam a organizar toda a vida humana. 

B. os homens são dominados pelas ideias de culpa e de pecado. 

C. os valores materiais se sobrepuseram aos valores espirituais. 

D. os seres humanos perderam a noção do bem e do mal. 

2 

2. Na opinião de muitos pensadores, o «pensamento progressista» (linha 9), entre outros 
aspetos,… 

A. falha por não discriminar entre o certo e o errado. 

B. incute ideias que ultrapassam a noção de bem-estar. 

C. insurge-se contra a criação de metas e de crenças. 

D. adquire relevo ao não dissociar fanatismo de intolerância. 
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3. Quais das seguintes palavras são sinónimos? 

A. Energúmeno; solitário. 

B. Carrancudo; sisudo. 

C. Pária; mártir. 

D. Célere; intangível.  

 

4. Qual das seguintes frases tem erro de pontuação? 

A. Que arma tens distribuída? 

B. Essa investigação foi muito bem conseguida. Parabéns! 

C. Queres fazer serviço nas Equipas de Intervenção Rápida porquê. 

D. Arre! Que chatice! 

 

5. Qual das seguintes palavras tem erro ortográfico? 

A. Delinquente. 

B. Eloquente. 

C. Elucidar. 

D. Inóquo. 

 

6. Qual das seguintes palavras não tem erro ortográfico? 

A. Acessor. 

B. Assertivo. 

C. Asseder.  

D. Todas as opções anteriores estão erradas. 

 

7. Qual das seguintes palavras tem erro ortográfico? 

A. Subsidiariedade. 

B. Hereditaridade. 

C. Calamidade. 

D. Furúnculo. 

 

8. Qual a frase sem erros? 

A. “Independente da minha idade e estatura, eu nunca abusei do uso da força”. 

B. “Embora os dois polícias da Escola Segura sejam fisicamente parecidos, não têm nada haver 
um com o outro”. 

C. “No Corpo de Segurança Pessoal viajei e, sem esperar, visitei a Guiné, terra dos meus avós”. 

D. “Acho uma perca de tempo fazer operações stop de manhã”. 

 

9. Qual é a frase sem erros? 

A. “O investigador foi de encontro ao solicitado”. 

B. “O agente fez o giro ao invés de efetuar sentinela”. 
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C. “O polícia estagiário ratificou o seu compromisso de honra”. 

D. “O mais novo é quem trás os coletes balísticos”. 

 

10. Qual a frase sem erro? 

A. “O grupo de delinquentes que frequentam as zonas urbanas sombrias fizeram mais um 
assalto”. 

B. “Polícias novos, mas a fazerem detenções sem falha nenhuma”. 

C. “A Equipa de Intervenção Rápida da Divisão Destacada e o comandante preparou uma festa 
surpresa ao recém-chegado agente”.  

D. “Eles culpam a nossa intervenção, mas a gente temos de ser unidos”. 

 

11. Qual o significado de “oneroso”? 

A. Que tem culpa. 

B. Que tem despesa. 

C. Relativo à honra. 

D. Relativo ao direito das coisas. 

 

12. Qual o significado de “ubiquidade”? 

A. Qualidade de omnipresença. 

B. Igualdade de género. 

C. A mesma idade. 

D. Idades diferentes. 

 

13. Qual o significado de “frugal”? 

A. Relativo a fungos. 

B. Qualidade de quem é metódico. 

C. Quente, incendiário. 

D. Sóbrio, moderado. 

 

14. Qual o significado de “alteridade”? 

A. Relativo a halteres. 

B. Idades maiores. 

C. Relativo ao outro, diferente. 

D. Regionalismo; próprio de quem é mais velho. 

 

15. Qual dos seguintes grupos de verbos está no Pretérito Perfeito? 

A. Coimas-te; autuas-te; notificas-te. 

B. Detivesse; algemasse; apreendesse. 

C. Coima-se; autua-se; notifica-se. 

D. Detiveste; algemaste; apreendeste. 
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16. Qual o grupo de palavras que contém apenas nomes ou substantivos? 

A. Polícia; Integro; Patrulha. 

B. Operacional; Competente; Astuto. 

C. Diligência; Competência, Integridade. 

D. Policiar; Sinalizar; Patrulhar. 

 

17. Qual das seguintes palavras é um verbo? 

A. Alenquer. 

B. Alguidar. 

C. Armamar. 

D. Militar. 

 

18. Qual das seguintes é uma palavra derivada por prefixação? 

A. Descontente. 

B. Docemente. 

C. Dormente. 

D. Desdém. 

 

19. Qual das seguintes é uma palavra derivada por sufixação? 

A. Extraordinário.  

B. Carro-patrulha. 

C. Rufiazito. 

D. Imortal. 

 

20. “A função da PSP é: garantir a segurança interna, defender a legalidade democrática e 
garantir os direitos dos cidadãos”. 

Qual a função atribuída aos dois pontos na frase? 

A. Citação. 

B. Transcrição. 

C. Enumeração. 

D. Explicação. 

 

21. Qual a ordem correta de "à”; ”há”; “a" nas frases abaixo? 

O comandante saiu ___ alguns minutos. 

O mapa indica que a artéria fica __ cinco minutos da esquadra. 

Daqui __ um ano vou mudar de casa. 

Não vejo a Agente Maria __ dias. 

A.  À; a; a; há. 

B.  Há; a; a; há. 

 



DE/AE/NFI/SECAVAL 
Pág. 6/18 

C. À; a; a; à. 

D. Há; a; a; à. 

 

22. Qual a frase com utilização incorreta de “se não” ou “senão”? 

A. “Vou sair mais cedo senão atraso-me par a formatura”. 

B. “Senão me engano, estou de folga nos anos da minha namorada”. 

C. “Eu trocava contigo, mas há um senão, a escala de gratificados ainda não saiu”. 

D. “Alargou-se o perímetro de segurança, senão não conseguíamos conter os manifestantes”. 

 

23. Qual a frase com utilização correta de “por que” ou “porque”? 

A. “É vantajoso um carro elétrico para a patrulha por que o silêncio às vezes ajuda nas 
abordagens.” 

B. “A vítima não tem porque lutar neste momento.” 

C. “Por que causas se deve agora bater o sindicato?” 

D. “Porque casas em Paris?” 

 

24. “O senhor polícia-sinaleiro era uma pessoa muito respeitada.” 

Na frase, indique o constituinte com a função sintática de sujeito. 

A. “O senhor polícia-sinaleiro”. 

B. “Pessoa muito respeitada”. 

C. “Era uma pessoa”. 

D. “Polícia-sinaleiro”. 

 

25. “A segurança pessoal de altas entidades é da competência da PSP.” 

Na frase, indique o constituinte com a função sintática de predicado. 

A. “A segurança pessoal”.  

B. “É da competência da PSP”. 

C. “De altas entidades”. 

D. “A segurança pessoal de altas entidades”. 

 

 

Cultura geral sobre a atualidade 
 
 

26. Quem é a atual Presidente da Comissão Europeia? 

A. Angela Merkel. 

B. Constança Urbano de Sousa. 

C. Ursula von der Leyen. 

D. Christine Lagarde. 
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27. Qual é a capital dos Estados Unidos da América? 

A. Nova Yorque. 

B. Miami. 

C. Londres. 

D. Washington D.C.. 

 

28. Qual é, tendo em conta a sua área, o maior distrito de Portugal? 

A. Lisboa. 

B. Porto. 

C. Beja. 

D. Faro. 

 

29. Qual é a língua com mais falantes nativos em todo o mundo? 

A. Inglês. 

B. Espanhol. 

C. Mandarim. 

D. Português. 

 

30. Qual é o maior oceano do mundo? 

A. Pacífico. 

B. Atlântico. 

C. Índico. 

D. Ártico. 

 

31. Quantas ilhas tem a região autónoma dos Açores? 

A. 12. 

B. 9. 

C. 7. 

D. 2. 

 

32. Qual a montanha mais alta do mundo, tendo como base o nível médio do mar?  

A. Monte Evereste. 

B. Montanha do Pico. 

C. Monte Kilimanjaro. 

D. Monte McKinley. 

 

33. Qual é o menor Estado independente do mundo? 

A. Maldivas. 

B. Mónaco. 
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C. Vaticano. 

D. Liechtenstein. 

 

34. Qual é o maior osso do corpo humano? 

A. Tíbia. 

B. Fémur. 

C. Perónio. 

D. Cúbito. 

 

35. Qual é o rio mais longo do planeta Terra? 

A. Tejo. 

B. Amazonas. 

C. Nilo. 

D. Volga. 

 

36. Que forma de governo tem Espanha? 

A. República semipresidencialista. 

B. Monarquia Parlamentar. 

C. Monarquia Absolutista. 

D. Ditadura Militar. 

 

37. Qual é a atual capital administrativa da Suíça? 

A. Zurique. 

B. Berna. 

C. Genebra. 

D. Basileia. 

 

38. Qual o número de casas decimais necessárias para obter o valor exato do pi (π)? 

A. 0. 

B. 2. 

C. 80. 

D. Infinito. 

 

39. Quem é o atual Sumo Pontífice? 

A. Bento XVI. 

B. João Paulo II. 

C. Francisco. 

D. Paulo VI. 
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40. Qual o maior animal mamífero existente no mundo? 

A. Elefante Africano. 

B. Baleia-azul. 

C. Rinoceronte. 

D. Girafa. 

 

41. Por que outro nome é conhecido o nosso hino nacional? 

A. Heróis do mar. 

B. A Portuguesa. 

C. Canhões. 

D. Nação valente. 

 

42. Qual o tema do famoso discurso “Eu tenho um Sonho”, de Martin Luther King? 

A. Combate à segregação racial. 

B. Combate à pobreza. 

C. Liberdade religiosa. 

D. Acesso à saúde. 

 

43. Qual o metal cujo símbolo químico é o Au? 

A. Prata. 

B. Cobre. 

C. Ouro. 

D. Mercúrio. 

 

Constituição da República Portuguesa 
 

44. A providência de habeas corpus pode ser requerida pelo próprio ou por qualquer cidadão no 
gozo dos seus direitos políticos. Assim: 

A. Haverá habeas corpus contra o abuso de poder político e judicial, por virtude de prisão ou 
detenção efetivas, a requerer perante o tribunal competente. 

B. Haverá habeas corpus contra o abuso de poder, por virtude de prisão ilegal, a requerer 
perante o tribunal competente. 

C. Haverá habeas corpus contra o abuso de poder policial, por virtude de prisão ou detenção 
ilegal, a requerer perante o comandante da força detentora. 

D. Haverá habeas corpus contra o abuso de poder, por virtude de prisão ou detenção ilegal, a 
requerer perante o tribunal competente. 

 

45. São cidadãos portugueses: 

A. Todos aqueles que como tal sejam considerados pelo Presidente da República ou por 
convenção internacional. 

B. Todos aqueles que como tal sejam considerados pela lei ou por convenção internacional. 
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C. Todos aqueles que como tal sejam considerados pelo Governo ou por convenção 
internacional. 

D. Todos aqueles que como tal sejam considerados pela Assembleia Nacional ou por diretiva 
da União Europeia. 

 

46. O direito de resistência é oponível tanto perante poderes públicos como perante sujeitos 
privados. Por outro lado, pode envolver quer uma atitude de abstenção (incumprir 
passivamente uma ordem), quer uma conduta ativa (resistência a uma agressão física 
ilegítima ou a uma violação de domicílio). Desta forma, a Constituição enuncia este direito da 
seguinte forma:  

A. Todos têm o direito de resistir a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e 
garantias pessoais e de terceiros e de repelir pela força qualquer agressão, quando não 
seja possível recorrer à autoridade pública. 

B. Todos têm o direito exceto os condenados a pena de prisão efetiva de resistir a qualquer 
ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e garantias pessoais e de terceiros e de 
repelir pela força qualquer agressão, quando não seja possível recorrer à autoridade 
pública. 

C. Todos têm o direito de resistir a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e 
garantias e de repelir pela força qualquer agressão, quando não seja possível recorrer à 
autoridade pública. 

D. Todos têm o direito de resistir a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e 
garantias pessoais e de terceiros e de repelir pela força qualquer agressão. 

 

47. O Princípio da Universalidade na Constituição da República Portuguesa, no que concerne 
aos direitos e deveres fundamentais dos cidadãos e apenas destes, estipula que: 

A. Todos os cidadãos gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres consignados na 
Constituição e nos Tratados da União Europeia. 

B. Todos os cidadãos gozam dos direitos e estão sujeitos aos deveres consignados na 
Constituição. 

C. Todos os cidadãos gozam dos deveres e estão sujeitos aos direitos consignados na 
Constituição e nos Tratados da União Europeia. 

D. Todos os cidadãos gozam dos deveres e estão sujeitos aos direitos consignados na 
Constituição e nos demais regulamentos. 

 

48. De acordo com o plasmado na Constituição da República Portuguesa: 

A. O povo exerce o poder político através do sufrágio universal, igual, indireto, secreto e 
periódico, do referendo e das demais formas previstas na Constituição. 

B. O Governo exerce o poder político através do sufrágio universal, igual, direto, secreto e 
periódico, do referendo e das demais formas previstas na Constituição. 

C. O povo exerce o poder político através do sufrágio universal, igual, direto, secreto e 
periódico, do referendo e das demais formas previstas na Constituição. 

D. O povo exerce o poder político através do sufrágio universal, igual, direto, secreto e 
periódico e, do referendo. 
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49. Na aplicação das penas e medidas de segurança, não pode haver: 

A. Penas nem medidas de segurança privativas ou restritivas da liberdade com carácter 
restrito ou de duração limitada e definida. 

B. Penas nem medidas de segurança privativas ou restritivas da liberdade com carácter 
definido ou de duração limitada sem revisão. 

C. Penas nem medidas de segurança privativas ou restritivas da liberdade com carácter 
perpétuo ou de duração ilimitada ou indefinida. 

D. Penas nem medidas de segurança privativas ou restritivas da liberdade com carácter 
perpétuo ou de duração ilimitada, incondicional ou abstrata. 

 

50. As funções da polícia estão previstas no artigo n.º 272.º, n.º 1, da Constituição da República 
Portuguesa. Considerando o texto constitucional, das frases abaixo, escolha a que se 
encontra totalmente correta: 

A. A polícia tem por funções defender a legalidade democrática e garantir a segurança externa 
e os direitos das minorias. 

B. A polícia tem por funções defender a legalidade democrática e garantir a segurança interna 
e os direitos dos cidadãos. 

C. A polícia tem por funções defender a legalidade democrática e garantir o normal 
funcionamento das instituições democráticas e a fluidez do trânsito. 

D. A polícia tem por funções salvaguardar a legalidade democrática e garantir a segurança 
interna e os direitos dos cidadãos sobretudo os das minorias étnicas. 

 

51. De acordo com a Constituição da República Portuguesa: 

A. Os cidadãos têm o direito de se reunir, pacificamente e sem armas, mesmo em lugares 
abertos ao público, sem necessidade de qualquer autorização, bem como a todos os 
cidadãos, exceto os condenados com pena de prisão efetiva, é reconhecido o direito de 
manifestação. 

B. Os cidadãos têm o direito de se reunir, pacificamente e sem armas, mesmo em lugares 
abertos ao público, com autorização, bem como a todos os cidadãos é reconhecido o direito 
de manifestação. 

C. Os cidadãos têm o direito de se reunir, pacificamente e sem armas, mesmo em lugares 
abertos ao público, sem necessidade de qualquer autorização, bem como a todos os 
cidadãos é reconhecido o direito de manifestação. 

D. Os cidadãos têm o direito de se reunir, pacificamente e sem armas, mesmo em lugares 
abertos ao público, com autorização da entidade competente, bem como a todos os 
cidadãos é reconhecido o direito de manifestação. 

 

 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 

 

 

52. Em matéria de liberdade de opinião e de expressão, a DUDH prevê que: 

A. Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, exceto quando estão em 
causa os órgãos de soberania do Estado. 

B. Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de 
não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração 
de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão. 
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C. Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de 
não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, as mesmas, tendo 
em atenção as fronteiras, porquanto os regimes desses países podem ter proteção nessa 
matéria. 

D. Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, exceto os países 
totalitários em que a figura do Estado está acima de qualquer crítica ou opinião, por mais 
simples que seja. 

 

53. No que concerne ao direito de reunião e de manifestação, a DUDH consagra que: 

A. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas. Ninguém pode 
ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

B. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas. Ninguém pode 
ser obrigado a fazer parte de uma associação, excetuando os trabalhadores afetos ao 
sindicato que a promoveu. 

C. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas ou violentas, se 
houver necessidade. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

D. Toda a pessoa, que goze de todos os direitos civis e administrativos, tem direito à liberdade 
de reunião e de associação pacíficas. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 
associação. 

 

54. De acordo com o art.º 12º. da DUDH, ninguém: 

A. Sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na 
sua correspondência, a não ser que seja suspeito de um crime de terrorismo e criminalidade 
violenta. 

B. Sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na 
sua correspondência, sem estar munido do competente mandado de busca. 

C. Sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na 
sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais intromissões ou 
ataques toda a pessoa tem direito a proteção da lei. 

D. Sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na 
sua correspondência, a não ser que seja suspeito de um crime de terrorismo e criminalidade 
violenta e com ordem judicial. 

 

55. O direito à vida é a base e a pedra angular de todos os outros direitos humanos. Neste 
sentido, a DUDH afirma que: 

A. Nem todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

B. Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

C. Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal, exceto se tiver sido 
condenado com pena de prisão maior. 

D. Todo o indivíduo tem direito à vida e à segurança pessoal. 
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56. O racismo, a xenofobia e o sexismo, são fenómenos contrários à essência dos direitos 
humanos, são formas de desprezo do outro, daquele que é diferente. Assim, de acordo com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), toda a pessoa tem a capacidade de: 

A. Invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, com algumas 
exceções, nomeadamente no que respeita à raça, à cor, ao sexo, à língua, à religião, à 
opinião política ou outra, à origem nacional ou social, à fortuna, ao nascimento ou a qualquer 
outra situação. 

B. Invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção 
alguma, nomeadamente, de cor, de sexo, de língua, de religião, ou outra, de origem nacional 
ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. 

C. Invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção 
alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou 
outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. 

D. Invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção 
alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou 
outra, de origem nacional ou social, de fortuna. 

 

57. Ao longo da história, o uso de maus tratos e da tortura era frequentemente considerado 
como uma prática legítima para obtenção da confissão de um suspeito. Contudo, nas 
sociedades contemporâneas, o respeito pela DUDH impõe que: 

A. Ninguém seja submetido a tortura, exceto se for suspeito da prática de crimes de terrorismo 
internacional. 

B. Ninguém seja submetido a tortura e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, exceto 
se não colaborar com a justiça. 

C. Ninguém seja submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes, exceto se estiver em causa a suspeita da prática de crimes de homicídio e de 
terrorismo. 

D. Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes. 

 

58. De acordo com a DUDH, ninguém: 

A. Pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado, sem culpa formada, exceto se for suspeito 
da prática de crimes de guerra. 

B. Pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

C. Pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado, sem ter a assisti-lo um advogado. 

D. Pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado, por ter sido julgado contumaz. 

 

59. De acordo com o art.º 7.º da DUDH, todos são iguais perante a lei e,: 

A. Sem distinção, têm direito a igual proteção da lei. Todos têm direito a proteção igual contra 
qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 
discriminação. 

B. Sem distinção significativa, têm direito a igual proteção da lei que vigor no seu país. Todos 
têm direito a proteção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação. 
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C. Sem distinção, têm direito a igual proteção da lei, mais os ricos do que os pobres. Todos têm 
direito a proteção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação. 

D. Sem distinção, têm direito a igual proteção da lei. Contudo, nem todos têm direito a proteção 
igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. 

 

Lei Orgânica da PSP - Lei n.º 53/2007 de 31ago 

 

60. A Polícia de Segurança Pública, no âmbito das suas atribuições utiliza as medidas de polícia: 

A. Por iniciativa própria dos órgãos de polícia criminal. 

B. Por mandado do juiz ou do Ministério Público. 

C. Legalmente previstas e nas condições e termos da Constituição e da Lei de Segurança 
Interna. 

D. Por mandado do Juiz de Instrução Criminal para julgamento sob a forma sumária. 

 

61. Os meios de coerção não podem: 

A. Deixar de ser apresentados imediatamente ao juiz territorialmente competente. 

B. Deixar de ser apresentados imediatamente, ou no mais curto prazo possível, sem exceder 
as 48 horas, ao juiz de instrução. 

C. Ser usados para além do estritamente necessário. 

D. Ser usados para além do bom senso do homem médio comum. 

 

62. A prestação de serviços especiais acontece: 

A. Mediante a utilização do efetivo do Grupo de Operações Especiais. 

B. Mediante a utilização dos elementos de serviço ao Corpo de Intervenção. 

C. Mediante solicitação, sendo remunerados pelos requisitantes. 

D. Mediante determinação, sendo o pessoal com funções policiais remunerado pelos 
requisitantes. 

 

63. Órgãos de polícia criminal são: 

A. Todos os participantes processuais que se encontram no Código de Processo Penal. 

B. Todos os elementos da Polícia de Segurança Pública com funções policiais incumbidos de 
realizar quaisquer atos ordenados por autoridade judiciária. 

C. Todos os elementos da Polícia de Segurança Pública que podem proceder a detenções fora 
de flagrante delito. 

D. Todos os elementos da Polícia de Segurança Pública que podem proceder a apreensões no 
âmbito de contraordenações. 

 

64. A Polícia de Segurança Pública é: 

A. Uma força e serviço de segurança. 

B. Um serviço de segurança. 
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C. Uma força de segurança. 

D. Uma força militarizada. 

 

65. Fora da área de responsabilidade definida, a intervenção da Polícia de Segurança Pública 
depende: 

A. Da sua mera iniciativa; de opção gestionária do Comando. 

B. Do pedido de outra força de segurança; de ordem especial; de decisão própria. 

C. Do pedido de outra força de segurança; de ordem especial; de imposição legal. 

D. De pedido de outra força de segurança ou por ordem de autoridade administrativa local. 

 

66. São consideradas autoridades de polícia: 

A. As autorizadas pelas Autoridades Judiciárias. 

B. Todo o efetivo de uma Força de Segurança. 

C. Apenas a Polícia Judiciária. 

D. Os comandantes das unidades e subunidades até ao nível de esquadra. 

 

67. Pode existir colaboração da Polícia de Segurança Pública com entidades públicas e privadas, 
desde que: 

A. Sem prejuízo do cumprimento da sua missão, as entidades solicitem à Polícia de 
Segurança Pública, que esta garanta a vigilância de pessoas e bens. 

B. Exista um pedido formulado de boa fé. 

C. Desde que exista um pedido, porque a PSP, como instituição pública, é obrigada a aceitar. 

D. Sem prejuízo do cumprimento da sua missão, as entidades solicitem à Polícia de 
Segurança Pública, que esta garanta a segurança de pessoas e bens. 

 

68. Quais são as unidades de polícia? 

A. A Unidade Especial de Polícia, os comandos territoriais de polícia e as subunidades. 

B. A Unidade Especial de Polícia e os comandos territoriais de polícia. 

C. As Unidades da Unidade Especial de Polícia e os comandos territoriais de polícia. 

D. A Unidade Especial de Polícia, os comandos territoriais de polícia e as subunidades até ao 
nível de esquadra. 

 

69. A Polícia de Segurança Pública compreende na sua estrutura geral: 

A. A Direção Nacional, as unidades de polícia, a Unidade Especial de Polícia e os 
estabelecimentos de ensino policial. 

B. A Direção Nacional, as unidades de polícia e os estabelecimentos de ensino policial. 

C. A Direção Nacional, as unidades de polícia, as subunidades de polícia e os 
estabelecimentos de ensino policial. 

D. A Direção Nacional, as unidades de polícia e Escola Prática de Polícia. 
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Estatuto da Polícia de Segurança Pública – Decreto-Lei n.º 243/2015, de 19 de outubro 

 

70. No que diz respeito à identificação, os polícias: 

A. Consideram-se identificados quando devidamente uniformizados, não necessitando de 
apresentar carteira de identificação policial em qualquer circunstância. 

B. Não se consideram identificados quando devidamente uniformizados, necessitando sempre 
de apresentar carteira de identificação policial em qualquer circunstância. 

C. Devem exibir, prontamente, a carteira de identificação policial, sempre que solicitada e as 
circunstâncias do serviço o permitam, para certificarem a sua qualidade. 

D. Não necessitam de exibir a carteira de identificação policial, em ato ou missão de serviço, 
quando trabalham na Investigação Criminal e em traje civil. 

 

71. No que diz respeito ao uso e porte de arma,: 

A. Os polícias têm direito ao uso e porte de armas e munições de qualquer tipo, desde que 
tenham formação teórica e prática. 

B. Os polícias apenas têm direito ao uso e porte de armas e munições, desde que, de igual 
calibre à formação que possuam. 

C. Os polícias não têm direito ao uso e porte de armas e munições aquando das suas horas de 
folga. 

D. Os polícias têm direito ao uso e porte de armas e munições de qualquer tipo, desde que 
distribuídas pelo Estado. 

 

72. As carreiras dos polícias são carreiras pluricategoriais, caracterizadas em função do número 
e designação das categorias em que se desdobram. Assim, diga quais são as carreiras dos 
polícias: 

A. Carreira de oficial de polícia, carreira de chefe de polícia e carreira de civis. 

B. Carreira de oficial de polícia, carreira de agente de polícia e carreira de civis. 

C. Carreira de chefe de polícia, carreira de agente de polícia e carreira de civis. 

D. Carreira de oficial de polícia, carreira de chefe de polícia e carreira de agente de polícia. 

 

73. No presente diploma, considera-se polícia: 

A. O elemento que integra o corpo de profissionais da PSP, constituído em carreira especial. 

B. O elemento com funções policiais, armado e uniformizado. 

C. O elemento sujeito à condição policial, com vínculo de nomeação e formação específica. 

D. Todas as opções estão corretas. 

 

74. A condição policial prevista neste diploma, caracteriza-se: 

A. Pela defesa da legalidade democrática, da segurança interna e dos direitos fundamentais dos 
cidadãos, nos termos da Constituição e da lei. 

B. Pela subordinação ao público. 

C. Pela disponibilidade parcial para o serviço, tendo direito aos seus momentos de descanso, 
podendo se recusar a apresentar-se ao serviço. 

D. Pelo exercício pleno de todos os direitos, nos termos previstos na Constituição e na lei. 
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75. No que diz respeito às garantias de imparcialidade, o Decreto-lei n.º 243/2015, de 19 de 
outubro define claramente que: 

A. Os polícias podem desempenhar toda e qualquer atividade, pública ou privada, desde que o 
façam nas suas horas de folga. 

B. Os polícias estão sujeitos ao regime geral das incompatibilidades, impedimentos, 
acumulações de funções públicas e privadas e proibições específicas. 

C. Aos polícias está vedada toda e qualquer atividade, pública ou privada. 

D. Aos polícias não se aplica o regime de impedimentos, recusas e escusas previsto no Código 
de Processo Penal. 

 

76. Os polícias estão obrigados ao segredo de justiça e profissional. Assim,: 

A. Só podem partilhar informações sobre assuntos de serviço, mesmo que nas redes sociais, 
desde que de conhecimento generalizado e público. 

B. Está vedada a divulgação de qualquer informação relativa ao planeamento, execução, meios 
e equipamentos empregues nas operações policiais. 

C. Está vedada a divulgação de qualquer informação relativa ao planeamento de operações 
policiais, podendo ser partilhada toda a informação relativa à execução e resultados. 

D. Desde que com os devidos cuidados, pode ser partilhada informação sobre assuntos de 
serviço no seio familiar ou entre polícias em geral, pelo grau de confiança que os une. 

 

77. De acordo com a sua natureza, as funções policiais classificam-se como funções 
operacionais e funções de apoio operacional. Diga o que entende por funções operacionais. 

A. São funções executadas por elementos policiais, em regime de turnos, na sua área de 
patrulhamento. 

B. São funções executadas por elementos policiais, em qualquer momento, desde que na sua 
área de patrulhamento. 

C. São funções que implicam, essencial ou predominantemente, a utilização de conhecimentos e 
a aplicação de técnicas policiais. 

D. São funções que implicam a conjugação de conhecimentos e técnicas policiais com outras 
áreas de conhecimento. 

 
 

Instituições da União Europeia 

 
 
78. Quais são as instituições da União Europeia? 

A. Parlamento Europeu, Concelho da Europa, Concelho da União Europeia, Comissão 
Europeia, Banco Central Europeu, Tribunal de Justiça da União Europeia, Tribunal de 
Contas Europeu. 

B. Parlamento Europeu, Conselho Europeu, Conselho da União Europeia, Comissão Europeia, 
Banco Central Europeu, Tribunal de Justiça da União Europeia, Tribunal de Contas 
Europeu. 

C. Parlamento Europeu, Conselho Europeu, Conselho da União Europeia, Comissão Europeia, 
Banco Central Europeu, Tribunal de Justiça da União Europeia, Tribunal Superior de Contas 
Europeu. 

D. Assembleia Europeia, Concelho Europeu, Concelho da União Europeia, Comissão 
Europeia, Banco Central Europeu, Tribunal de Justiça da União Europeia, Tribunal de 
Contas Europeu. 
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79. Quais as primordiais funções do Parlamento Europeu? 

A. Negociais, legislativas e de uniformização. 

B. Legislativas, orçamentais e de determinação. 

C. Negociais, legislativas e de supervisão. 

D. Legislativas, orçamentais e de supervisão. 

 

80. Quais as primordiais funções da Comissão Europeia? 

A. Defender os interesses gerais de Bruxelas, mediante a apresentação de propostas 
legislativas e a execução da legislação, das políticas e do orçamento da União Europeia. 

B. Defender os interesses gerais da União Europeia, mediante determinações e a execução da 
legislação, das políticas e do orçamento da União Europeia. 

C. Defender os interesses gerais da União Europeia, mediante a apresentação de propostas 
legislativas e a execução da legislação, das políticas e do orçamento da União Europeia. 

D. Defender os interesses gerais da União Europeia, mediante a apresentação de propostas 
legislativas e a uniformização da legislação, das políticas e do orçamento da União 
Europeia. 
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